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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O PREVPAP – Programa de Regularização de Vínculos Precários na Administração Pública,

permitiu identificar o universo de trabalhadores não permanentes no Estado e regularizar a

situação de mais de 20.000 trabalhadores com vínculos precários considerados inadequados

em diferentes organismos da administração pública.

O Instituto de Emprego e Formação Profissional, I.P., não foi exceção e, além da regularização

da situação de centenas de técnicos afetos a diferentes áreas, incluindo, com expressão

significativa, áreas relacionadas com o apoio social ou a execução de fundos comunitários, o

PREVPAP previu pela primeira vez normas específicas de integração de um número de

formadores que se estimou serem correspondentes a necessidades permanentes de formação

do Instituto.

Assim, foram à época identificadas cerca de 500 vagas (resultantes do número de formadores

que, em cada um dos três anos anteriores ao lançamento do programa, tivessem tido pelo

menos 1000 horas de formação) e 1200 potenciais opositores aos concursos. Estes últimos

correspondiam a formadores que tivessem parecer favorável da chamada CAB, que reconheceu

vínculo inadequado (mas não necessidade permanente) aos formadores que tivessem atingido

esse nível anual de horas de formação em pelo menos um desses anos, mas não em todos.

Esta metodologia permitiu a possibilidade de integração com contrato sem termo a um número

de formadores correspondentes às necessidades permanentes identificadas. Aos opositores dos

concursos, tendo em conta o reconhecimento da inadequação do vínculo, ainda que sem

correspondência a uma necessidade permanente, foi proposta a celebração de contratos de

trabalho a termo resolutivo.

Permitiu-se assim, além da integração de quase meio milhar de formadores nos quadros do

instituto, a várias outras centenas de formadores ter acesso a um vínculo mais sólido e à

correspondente proteção social e laboral, na perspetiva de manter esta modalidade de

contratação enquanto prestassem atividade formativa no âmbito do IEFP, ou até que fosse

possível uma solução mais definitiva.

Segundo estimativas recentes, ainda subsistem em funções no IEFP quase 200 trabalhadores

com os quais, após a conclusão do processo do PREVPAP no que toca à atividade formativa,

foram celebrados contratos a termo resolutivo e continuam a prestar trabalho no âmbito do



instituto.

O anterior Governo, do Partido Socialista, deixou plasmada em despacho conjunto da Ministra

da Presidência e do Ministro das Finanças (Despacho 3186/2024) disposição habilitante para

avançar com um concurso externo de recrutamento de 140 técnicos superiores para o IEFP, I.P,

tendo sido entretanto criada uma expetativa adicional junto dos representantes dos

trabalhadores de um recrutamento de 160 técnicos superiores para os Centros de Emprego e

Formação que permitisse abranger os formadores com contrato a termo resolutivo, como

veiculou o SINTAP em comunicado de 23 de janeiro.

Ao mesmo tempo, porém, têm sido veiculadas informações de que poderão vir a existir

rescisões de vínculos contratuais com os trabalhadores que, tendo contratos de trabalho a termo

resolutivo, não tenham entretanto visto a sua situação transitar para uma contratação sem

termo. Não sendo uma decisão admitida, tanto quanto se sabe, para o imediato, esse horizonte

e essa possibilidade não foram afastados, o que tem causado enorme incerteza, instabilidade e

preocupação junto destes trabalhadores.

Ora, vários anos passados desde a conclusão do PREVPAP, o facto de estes trabalhadores

estarem ainda em funções formativas parece atestar a continuidade desta necessidade no IEFP,

I.P.

Por um lado, as 160 vagas para Centros de Emprego e Formação não parecem ser suficientes

para, pelo menos, abrir uma janela de possibilidade de transição da totalidade destes

formadores para uma situação mais estável no quadro de um concurso aberto mas que valorize,

no pleno respeito pelos termos constitucionais e legais vigentes, a experiência profissional e a

necessidade formativa observada em cada um dos Centros.

Por outro lado, avançar com uma política de rescisões contratuais quando estas pessoas

continuam a prestar trabalho formativo necessário no IEFP seria inaceitável e defraudaria as

suas expetativas, que são legítimas e justas.

Assim, tendo em conta o exposto, vem o Grupo Parlamentar do PS solicitar à Senhora Ministra

do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social que diligencie para obter os seguintes

esclarecimentos ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 156º da Constituição da República

Portuguesa e da alínea d) do nº 1 do artigo 4º do Regimento da Assembleia da República:

1 – Qual o ponto de situação do concurso externo em recrutamento centralizado de 140 técnicos

superiores para o IEFP, I.P.? Qual os prazos previsíveis para este processo?

2 – Qual o ponto de situação do concurso externo para recrutamento de 160 técnicos superiores

para os Centros de Emprego e Formação? Quando se prevê a abertura deste concurso?

3 – Está o Governo em condições de garantir que este concurso vai, no pleno respeito pelos

princípios constitucionais e legais aplicáveis, valorizar as áreas de habilitação e formação e a

experiência profissional daqueles que têm hoje contratos resolutivos?

4 – Está o Governo em condições de garantir que não haverá uma política de rescisões destes

contratos resolutivos das pessoas cuja atividade no IEFP ainda subsiste, o que defraudaria as

expetativas justas destas pessoas e, ademais, representaria um retrocesso nos passos dados

para melhorar a qualidade das relações de trabalho no IEFP?

Palácio de São Bento, 13 de fevereiro de 2025
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